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	O	bloqueio	judicial	em	contas	geralmente	ocorre	pela	manhã,	entre	6h	e	8h,	quando	os	sistemas	bancários	processam	ordens	judiciais	automaticamente.O	bloqueio	judicial	em	contas	geralmente	ocorre	durante	o	horário	comercial,	que	varia	conforme	a	região,	mas,	em	sua	maioria,	acontece	entre	9h	e	17h.	É	importante	salientar	que	esse	tipo	de
bloqueio	é	uma	medida	utilizada	pelo	Poder	Judiciário	para	garantir	a	efetividade	de	uma	decisão	judicial,	como	o	cumprimento	de	uma	dívida	ou	a	proteção	de	direitos.	O	processo	normalmente	é	realizado	por	meio	de	uma	ordem	judicial	enviada	ao	banco,	que	deve	atender	à	solicitação	no	mesmo	dia,	se	estiver	dentro	do	horário
mencionado.Veremos	em	detalhes	como	funciona	o	bloqueio	judicial,	os	horários	em	que	pode	ocorrer,	e	o	que	os	usuários	devem	saber	para	se	protegerem.	Analisaremos	as	etapas	do	processo,	desde	a	solicitação	judicial	até	a	efetivação	do	bloqueio,	além	de	discutir	as	consequências	e	os	direitos	dos	envolvidos.	Também	abordaremos	alguns
exemplos	práticos	e	situações	comuns	em	que	esse	procedimento	pode	ser	aplicado,	bem	como	dicas	para	evitar	problemas	relacionados	a	bloqueios	judiciais.Horários	de	Bloqueio	JudicialO	bloqueio	judicial	pode	ser	feito	a	qualquer	momento	do	dia,	mas	sua	efetivação	é	mais	comum	em	horários	que	permitem	uma	resposta	rápida	por	parte	das
instituições	financeiras.	Em	geral,	os	bancos	realizam	a	comunicação	do	bloqueio	até	17h	no	mesmo	dia,	sendo	que,	se	a	ordem	chegar	após	esse	horário,	o	bloqueio	pode	ser	iniciado	no	dia	seguinte.Como	Funciona	o	Processo	de	BloqueioSolicitação	Judicial:	O	credor	ou	interessado	faz	um	pedido	ao	juiz	para	o	bloqueio	dos	valores.Decisão	Judicial:	O
juiz	analisa	o	pedido	e,	se	considerar	pertinente,	emite	a	ordem	de	bloqueio.Comunicação	ao	Banco:	A	ordem	é	enviada	ao	banco	onde	o	devedor	possui	conta.Efetivação	do	Bloqueio:	O	banco	recebe	a	ordem	e	procede	com	o	bloqueio	dos	valores,	geralmente	no	mesmo	dia.		Qual	é	a	Velocidade	Certa	para	Cada	Marcha	de	uma	MotoDireitos	do
DevedorÉ	fundamental	que	o	devedor	esteja	ciente	de	seus	direitos	em	relação	ao	bloqueio	judicial.	Ele	pode	solicitar	informações	sobre	o	bloqueio,	contestar	a	decisão	se	considerar	que	ela	é	indevida	e,	em	alguns	casos,	buscar	a	liberação	dos	valores	bloqueados	através	de	um	advogado.Exemplos	de	Situações	que	Podem	Levar	ao
BloqueioInadimplência	em	pagamentos	de	dívidas.Cumprimento	de	pensão	alimentícia.Decisões	judiciais	relacionadas	a	ações	cíveis	ou	trabalhistas.Além	disso,	discutiremos	também	algumas	estratégias	de	prevenção	que	podem	ser	adotadas	pelos	indivíduos	para	evitar	surpresas	desagradáveis.	Acompanhe	nosso	artigo	para	entender	melhor	cada
aspecto	desse	importante	tema.Como	Funciona	o	Processo	de	Bloqueio	Judicial	de	Contas	BancáriasO	bloqueio	judicial	de	contas	bancárias	é	um	mecanismo	utilizado	pelo	Poder	Judiciário	para	assegurar	que	valores	devidos	sejam	preservados	até	que	uma	decisão	final	sobre	o	litígio	seja	proferida.	Esse	processo	é	comum	em	diversas	situações,	como
em	casos	de	execução	de	dívidas,	pensões	alimentícias	e	outras	obrigações	financeiras.Etapas	do	Processo	de	Bloqueio	JudicialO	processo	de	bloqueio	judicial	geralmente	envolve	as	seguintes	etapas:Decisão	Judicial:	Um	juiz	determina	a	necessidade	de	bloquear	uma	conta	bancária	com	base	em	um	pedido	de	uma	das	partes	envolvidas	no
processo.Ofício	ao	Banco:	O	juiz	emite	um	ofício	que	é	encaminhado	ao	banco	onde	a	conta	está	registrada,	solicitando	o	bloqueio	dos	valores.Bloqueio	dos	Valores:	O	banco	realiza	o	bloqueio	dos	valores	conforme	especificado	no	ofício,	impedindo	o	titular	da	conta	de	realizar	saques	ou	transferências.Notificação:	O	titular	da	conta	é	informado	sobre
o	bloqueio,	podendo	recorrer	da	decisão	ou	apresentar	justificativas	ao	juiz.Casos	Comuns	de	Bloqueio	JudicialO	bloqueio	judicial	pode	ocorrer	em	várias	situações,	incluindo:Dívidas	Tributárias:	Quando	um	contribuinte	não	paga	impostos,	o	governo	pode	solicitar	o	bloqueio	de	suas	contas.Pensões	Alimentícias:	Em	casos	de	inadimplência,	o	credor
pode	pedir	o	bloqueio	da	conta	do	devedor	para	garantir	o	pagamento.Ações	de	Execução:	Credores	podem	solicitar	o	bloqueio	de	contas	de	devedores	para	assegurar	que	recebam	o	que	é	devido.		Como	a	Declaração	de	Auto	Escola	Pode	Abonar	Suas	Horas	de	TrabalhoExemplo	PráticoPor	exemplo,	se	uma	empresa	deve	ao	governo	uma	quantia
significativa	em	impostos	e	não	realiza	o	pagamento,	o	juiz	pode	determinar	o	bloqueio	de	suas	contas	bancárias	até	que	a	dívida	seja	quitada.	Isso	garante	que	o	governo	não	perca	a	oportunidade	de	receber	os	valores	devidos.Impactos	do	Bloqueio	JudicialO	bloqueio	judicial	pode	ter	impactos	significativos	na	vida	financeira	do	indivíduo	ou	da
empresa	afetada.	Os	principais	incluem:Impossibilidade	de	Saques:	A	conta	bloqueada	impede	que	o	titular	realize	saques,	o	que	pode	levar	a	dificuldades	financeiras	imediatas.Comprometimento	de	Pagamentos:	O	bloqueio	pode	dificultar	a	quitação	de	outras	obrigações	financeiras,	como	contas	de	água,	luz	e	aluguel.Dano	à	Reputação:	O	bloqueio
judicial	pode	afetar	a	credibilidade	e	a	imagem	do	devedor	no	mercado,	dificultando	futuras	transações	comerciais.Recomendação	para	Evitar	Bloqueios	JudiciaisPara	evitar	o	bloqueio	judicial	de	contas,	é	recomendável:Manter	as	Obrigações	em	Dia:	Pague	suas	contas	e	tributos	em	dia	para	evitar	dívidas	acumuladas.Regularizar	Pendências:	Caso
tenha	dívidas,	busque	formas	de	negociação	e	regularização	com	os	credores.Consultar	um	Advogado:	Ao	se	deparar	com	uma	situação	que	possa	levar	a	um	bloqueio,	procure	orientação	legal	para	entender	seus	direitos	e	deveres.O	entendimento	claro	sobre	como	funciona	o	bloqueio	judicial	pode	ajudar	tanto	os	indivíduos	quanto	as	empresas	a	se
prepararem	e	evitarem	complicações	financeiras	no	futuro.Perguntas	FrequentesO	que	é	bloqueio	judicial	em	contas?O	bloqueio	judicial	é	uma	medida	que	visa	garantir	o	cumprimento	de	uma	decisão	judicial,	congelando	valores	em	contas	bancárias	dos	devedores.Quais	os	horários	comuns	para	bloqueios	judiciais?Os	bloqueios	geralmente	ocorrem
em	horários	variáveis,	mas	costumam	ser	realizados	durante	o	horário	comercial,	especialmente	pela	manhã.		Como	calcular	a	diferença	em	porcentagem	entre	dois	valoresComo	saber	se	minha	conta	foi	bloqueada?A	forma	mais	comum	é	tentar	realizar	uma	transação.	Também	é	possível	consultar	o	saldo	ou	entrar	em	contato	com	o	banco.Quem
solicita	o	bloqueio	judicial?O	bloqueio	é	solicitado	por	um	credor	ou	pelo	Ministério	Público,	geralmente	após	uma	decisão	judicial	favorável	a	essas	partes.O	que	fazer	se	a	conta	for	bloqueada?Entre	em	contato	com	o	seu	advogado	para	entender	a	situação	e	verificar	as	possibilidades	de	desbloqueio.O	bloqueio	judicial	pode	ser	reversível?Sim,
dependendo	do	motivo	do	bloqueio	e	das	evidências	apresentadas,	é	possível	solicitar	o	desbloqueio	judicialmente.Ponto-chaveDescriçãoNatureza	do	bloqueioMedida	cautelar	para	garantir	o	pagamento	de	dívidas.Horário	de	execuçãoNormalmente	em	horário	comercial,	priorizando	as	manhãs.Início	do	processoPresume-se	que	haja	uma	ação	judicial
em	curso.ComunicaçãoO	bloqueio	pode	não	ser	comunicado	previamente	ao	devedor.DesbloqueioPossível	através	de	decisão	judicial	em	caso	de	regularização.Impacto	financeiroBloqueio	pode	afetar	pagamento	de	contas	e	despesas	diárias.Deixe	seus	comentários	abaixo	e	não	esqueça	de	conferir	outros	artigos	do	nosso	site	que	podem	ser	do	seu
interesse!	Que	horas	ocorre	o	bloqueio	judicial?	O	bloqueio	pode	ocorrer	a	qualquer	momento,	conforme	a	decisão	judicial	e	o	sistema	bancário	utilizado	para	efetuar	o	bloqueio.	Um	bloqueio	não	acontece	de	uma	hora	para	outra	e	depende	sempre	da	decisão	de	um	juiz,	dentro	de	um	processo	que	cobra	uma	dívida	na	Justiça.	Até	que	o	bloqueio
aconteça,	o	devedor	tem	a	oportunidade	de	se	defender	judicialmente	e,	se	for	o	caso,	questionar	a	dívida.	Isso	pode	ocorrer	quando	a	ordem	não	é	especificada	para	uma	conta/agência/instituição.	Sendo	assim,	a	ordem	é	encaminhada	a	todas	as	instituições,	que	cumprem	a	decisão	judicial	de	forma	independente	umas	das	outras,	podendo-se
ultrapassar	o	valor	determinado.	A	transmissão	das	informações	requeridas	é	realizada	de	forma	digital,	enviadas	imediatamente	às	instituições	financeiras,	dispensando	a	confecção	de	minuta,	como	ocorre	nas	ordens	de	bloqueios	de	valores	e	ativos	do	Sisbajud.	As	ordens	são	transmitidas	às	instituições	no	horário	entre	10	horas	e	19	horas.	Acesse
o	site	do	Tribunal	de	Justiça	de	seu	estado:	cada	estado	brasileiro	tem	um	site	do	Tribunal	de	Justiça	local,	no	qual	é	possível	consultar	informações	sobre	processos	judiciais,	incluindo	bloqueios	judiciais.	O	sistema	do	Banco	Central	busca	por	saldo	em	todas	as	contas	correntes	cadastradas	com	o	CPF	ou	CNPJ	do	devedor.	Por	meio	do	BacenJud,	o
bloqueio	ou	desbloqueio	judicial	da	conta	pode	ocorrer	em	até	um	dia	útil	após	a	emissão	da	decisão	judicial.	Para	retirar	uma	quantia	de	uma	conta	bloqueada	judicialmente,	é	preciso	contratar	um	advogado	que	solicite	a	retirada	do	dinheiro	bloqueado,	apresentando	documentos	como	extratos	bancários,	por	exemplo,	para	que	possam	haver	acordos
de	pagamento	de	débitos,	entre	outras	medidas	que	liberem	o	uso	do	valor.	Acesse	o	site	do	Tribunal	de	Justiça	do	seu	estado	(por	exemplo,	TJ-SP,	TJ-RJ,	TJ-MG).	Procure	pela	seção	de	“Consulta	Processual”.	Insira	o	número	do	seu	CPF	ou	nome	completo	nos	campos	solicitados.	Verifique	se	há	algum	processo	judicial	registrado	que	envolva	bloqueio
de	bens	ou	contas.	Descubra	se	uma	conta	bloqueada	judicialmente	pode	receber	depósitos	e	quais	cuidados	devem	ser	tomados	para	evitar	problemas	e	sanções	ao	titular.	Muitas	pessoas	podem	se	perguntar	se	uma	conta	bloqueada	judicialmente	pode	receber	depósito.	A	resposta	é	sim,	é	possível.	Uma	única	tentativa.	As	ordens	judiciais	têm	por
objetivo	bloquear	até	o	limite	das	importâncias	especificadas.	O	segredo	para	proteger	seu	dinheiro	de	um	bloqueio	judicial,	é	simples:	evite	a	inadimplência.	Mas,	sabemos	o	quão	fácil	é	falar	sobre	pagamento	de	dívidas	com	antecedência,	mas	difícil	é	cumprir	com	essas	obrigações.	Neste	caso,	existem	outras	formas	de	evitar	que	seu	dinheiro	seja
bloqueado	judicialmente.	​A	Corte	Especial	do	Superior	Tribunal	de	Justiça	(STJ),	sob	o	rito	dos	recursos	repetitivos	(Tema	1.235),	estabeleceu	a	tese	de	que	a	impenhorabilidade	de	depósitos	ou	aplicações	bancárias	no	valor	de	até	40	salários	mínimos	não	é	matéria	de	ordem	pública	e	não	pode	ser	reconhecida	de	ofício	pelo	juiz.	Uma	das	contas	que
não	pode	ser	bloqueada	judicialmente	é	a	conta-salário.	Esta	é	uma	conta	bancária	destinada	exclusivamente	ao	recebimento	de	salários,	aposentadorias	e	pensões,	não	sendo	possível	a	realização	de	saques	em	caixas	eletrônicos	ou	por	meio	de	cheques.	Projeto	proíbe	cobrança	em	fins	de	semana	e	feriados	de	dívidas	de	consumidores.	O	Projeto	de
Lei	752/19	proíbe	a	cobrança	aos	sábados,	domingos,	feriados	e	fora	do	horário	comercial	(entre	8	horas	e	18	horas)	de	dívidas	de	consumidores.	A	teimosinha	poderá	ser	encerrada	pelos	seguintes	motivos:	Valor	executado	atingido	(seja	o	valor	individual	ou	solidário).	Prazo	atingido	(60	dias).	O	CNJ	disponibilizou,	no	sistema	SISBAJUD,	a	ferramenta
denominada	"teimosinha",	que	renova	de	forma	automática	e	sucessiva	as	buscas	de	ativos	financeiros	do	executado,	pelo	prazo	de	60	sessenta	dias,	evitando	que	a	parte	executada	frustre	a	execução.	Assim,	enquanto	a	conta	estiver	bloqueada,	o	titular	não	terá	acesso	aos	valores	e	não	poderá	realizar	transações	financeiras	com	essa	conta.	O
desbloqueio	ocorrerá	somente	mediante	uma	decisão	judicial	específica,	como	o	pagamento	da	dívida	ou	o	cumprimento	das	obrigações	estabelecidas	pelo	juiz.	Tendo	conhecimento	disso,	vale	ressaltar	que	o	bloqueio	judicial	só	poderá	ser	desfeito	após	nova	decisão	da	Justiça,	seja	por	meio	do	pagamento	do	débito,	de	um	acordo	de	suas	partes	ou	de
medida	interposta	pelo	advogado	que	defende	os	direitos	do	devedor.	Resposta:	O	bloqueio	judicial	de	dinheiro	só	ocorre	com	pedido	específico	e	obrigatoriamente	judicial.	Assim	que	o	Juiz	determina	o	bloqueio,	é	feita	uma	ordem	que	dura	o	dia	inteiro	(24	horas)	ou	que	poderá	durar	até	30	(trinta)	dias	seguidos	-	chamada	"Teimosinha".	Como
aparece	no	extrato	bloqueio	judicial?	Necessariamente,	no	extrato	bancário,	não	irá	constar	escrito	“bloqueio	judicial”.	Quando	isso	ocorre,	mesmo	com	saldo	em	conta,	a	pessoa	não	consegue	sacar	ou	fazer	uma	transferência.	Somente	uma	nova	ordem	judicial	pode	desbloquear.	Essa	nova	ordem	pode	acontecer	no	processo	de	origem	do	bloqueio	ou
com	uma	nova	ação	judicial.	Meu	Serasa	Consulte	dívidas	ou	restrições	no	seu	CPF	e	no	de	terceiros	em	qualquer	agência	dos	Correios	perto	de	você.	Também	é	possível	conhecer	a	situação	financeira	de	empresas	consultando	o	CNPJ.	O	saldo	do	FGTS	bloqueado	significa	que	você	não	poderá	movimentar	o	dinheiro	da	conta,	ou	seja,	o	saldo	não
pode	ser	utilizado	ou	sacado.	De	acordo	com	advogados	especialistas	em	bloqueio	de	conta,	o	prazo	pode	ser	tão	curto	quanto	48	horas,	mas	também	pode	se	estender	por	um	período	indeterminado,	a	depender	da	decisão	do	juiz	responsável	pelo	processo	e	da	situação	específica	de	cada	caso.	Ao	fazer	Pix	para	uma	conta	bloqueada,	o	saldo	fica
temporariamente	retido	pelo	Banco	Central,	enquanto	faz	a	análise	da	conta	bloqueada	e	da	transação.	É	necessário	aguardar	o	período	de	72	horas	para	o	retorno	do	Banco	Central	e	saber	se	o	dinheiro	poderá	seguir	para	a	conta	ou	se	será	estornado.		O	bloqueio	judicial	em	contas	geralmente	ocorre	pela	manhã,	entre	6h	e	8h,	quando	os	sistemas
bancários	processam	ordens	judiciais	automaticamente.O	bloqueio	judicial	em	contas	geralmente	ocorre	durante	o	horário	comercial,	que	varia	conforme	a	região,	mas,	em	sua	maioria,	acontece	entre	9h	e	17h.	É	importante	salientar	que	esse	tipo	de	bloqueio	é	uma	medida	utilizada	pelo	Poder	Judiciário	para	garantir	a	efetividade	de	uma	decisão
judicial,	como	o	cumprimento	de	uma	dívida	ou	a	proteção	de	direitos.	O	processo	normalmente	é	realizado	por	meio	de	uma	ordem	judicial	enviada	ao	banco,	que	deve	atender	à	solicitação	no	mesmo	dia,	se	estiver	dentro	do	horário	mencionado.Veremos	em	detalhes	como	funciona	o	bloqueio	judicial,	os	horários	em	que	pode	ocorrer,	e	o	que	os
usuários	devem	saber	para	se	protegerem.	Analisaremos	as	etapas	do	processo,	desde	a	solicitação	judicial	até	a	efetivação	do	bloqueio,	além	de	discutir	as	consequências	e	os	direitos	dos	envolvidos.	Também	abordaremos	alguns	exemplos	práticos	e	situações	comuns	em	que	esse	procedimento	pode	ser	aplicado,	bem	como	dicas	para	evitar
problemas	relacionados	a	bloqueios	judiciais.Horários	de	Bloqueio	JudicialO	bloqueio	judicial	pode	ser	feito	a	qualquer	momento	do	dia,	mas	sua	efetivação	é	mais	comum	em	horários	que	permitem	uma	resposta	rápida	por	parte	das	instituições	financeiras.	Em	geral,	os	bancos	realizam	a	comunicação	do	bloqueio	até	17h	no	mesmo	dia,	sendo	que,	se
a	ordem	chegar	após	esse	horário,	o	bloqueio	pode	ser	iniciado	no	dia	seguinte.Como	Funciona	o	Processo	de	BloqueioSolicitação	Judicial:	O	credor	ou	interessado	faz	um	pedido	ao	juiz	para	o	bloqueio	dos	valores.Decisão	Judicial:	O	juiz	analisa	o	pedido	e,	se	considerar	pertinente,	emite	a	ordem	de	bloqueio.Comunicação	ao	Banco:	A	ordem	é
enviada	ao	banco	onde	o	devedor	possui	conta.Efetivação	do	Bloqueio:	O	banco	recebe	a	ordem	e	procede	com	o	bloqueio	dos	valores,	geralmente	no	mesmo	dia.		Qual	é	a	Velocidade	Certa	para	Cada	Marcha	de	uma	MotoDireitos	do	DevedorÉ	fundamental	que	o	devedor	esteja	ciente	de	seus	direitos	em	relação	ao	bloqueio	judicial.	Ele	pode	solicitar
informações	sobre	o	bloqueio,	contestar	a	decisão	se	considerar	que	ela	é	indevida	e,	em	alguns	casos,	buscar	a	liberação	dos	valores	bloqueados	através	de	um	advogado.Exemplos	de	Situações	que	Podem	Levar	ao	BloqueioInadimplência	em	pagamentos	de	dívidas.Cumprimento	de	pensão	alimentícia.Decisões	judiciais	relacionadas	a	ações	cíveis	ou
trabalhistas.Além	disso,	discutiremos	também	algumas	estratégias	de	prevenção	que	podem	ser	adotadas	pelos	indivíduos	para	evitar	surpresas	desagradáveis.	Acompanhe	nosso	artigo	para	entender	melhor	cada	aspecto	desse	importante	tema.Como	Funciona	o	Processo	de	Bloqueio	Judicial	de	Contas	BancáriasO	bloqueio	judicial	de	contas
bancárias	é	um	mecanismo	utilizado	pelo	Poder	Judiciário	para	assegurar	que	valores	devidos	sejam	preservados	até	que	uma	decisão	final	sobre	o	litígio	seja	proferida.	Esse	processo	é	comum	em	diversas	situações,	como	em	casos	de	execução	de	dívidas,	pensões	alimentícias	e	outras	obrigações	financeiras.Etapas	do	Processo	de	Bloqueio	JudicialO
processo	de	bloqueio	judicial	geralmente	envolve	as	seguintes	etapas:Decisão	Judicial:	Um	juiz	determina	a	necessidade	de	bloquear	uma	conta	bancária	com	base	em	um	pedido	de	uma	das	partes	envolvidas	no	processo.Ofício	ao	Banco:	O	juiz	emite	um	ofício	que	é	encaminhado	ao	banco	onde	a	conta	está	registrada,	solicitando	o	bloqueio	dos
valores.Bloqueio	dos	Valores:	O	banco	realiza	o	bloqueio	dos	valores	conforme	especificado	no	ofício,	impedindo	o	titular	da	conta	de	realizar	saques	ou	transferências.Notificação:	O	titular	da	conta	é	informado	sobre	o	bloqueio,	podendo	recorrer	da	decisão	ou	apresentar	justificativas	ao	juiz.Casos	Comuns	de	Bloqueio	JudicialO	bloqueio	judicial	pode
ocorrer	em	várias	situações,	incluindo:Dívidas	Tributárias:	Quando	um	contribuinte	não	paga	impostos,	o	governo	pode	solicitar	o	bloqueio	de	suas	contas.Pensões	Alimentícias:	Em	casos	de	inadimplência,	o	credor	pode	pedir	o	bloqueio	da	conta	do	devedor	para	garantir	o	pagamento.Ações	de	Execução:	Credores	podem	solicitar	o	bloqueio	de	contas
de	devedores	para	assegurar	que	recebam	o	que	é	devido.		Como	a	Declaração	de	Auto	Escola	Pode	Abonar	Suas	Horas	de	TrabalhoExemplo	PráticoPor	exemplo,	se	uma	empresa	deve	ao	governo	uma	quantia	significativa	em	impostos	e	não	realiza	o	pagamento,	o	juiz	pode	determinar	o	bloqueio	de	suas	contas	bancárias	até	que	a	dívida	seja	quitada.
Isso	garante	que	o	governo	não	perca	a	oportunidade	de	receber	os	valores	devidos.Impactos	do	Bloqueio	JudicialO	bloqueio	judicial	pode	ter	impactos	significativos	na	vida	financeira	do	indivíduo	ou	da	empresa	afetada.	Os	principais	incluem:Impossibilidade	de	Saques:	A	conta	bloqueada	impede	que	o	titular	realize	saques,	o	que	pode	levar	a
dificuldades	financeiras	imediatas.Comprometimento	de	Pagamentos:	O	bloqueio	pode	dificultar	a	quitação	de	outras	obrigações	financeiras,	como	contas	de	água,	luz	e	aluguel.Dano	à	Reputação:	O	bloqueio	judicial	pode	afetar	a	credibilidade	e	a	imagem	do	devedor	no	mercado,	dificultando	futuras	transações	comerciais.Recomendação	para	Evitar
Bloqueios	JudiciaisPara	evitar	o	bloqueio	judicial	de	contas,	é	recomendável:Manter	as	Obrigações	em	Dia:	Pague	suas	contas	e	tributos	em	dia	para	evitar	dívidas	acumuladas.Regularizar	Pendências:	Caso	tenha	dívidas,	busque	formas	de	negociação	e	regularização	com	os	credores.Consultar	um	Advogado:	Ao	se	deparar	com	uma	situação	que	possa
levar	a	um	bloqueio,	procure	orientação	legal	para	entender	seus	direitos	e	deveres.O	entendimento	claro	sobre	como	funciona	o	bloqueio	judicial	pode	ajudar	tanto	os	indivíduos	quanto	as	empresas	a	se	prepararem	e	evitarem	complicações	financeiras	no	futuro.Perguntas	FrequentesO	que	é	bloqueio	judicial	em	contas?O	bloqueio	judicial	é	uma
medida	que	visa	garantir	o	cumprimento	de	uma	decisão	judicial,	congelando	valores	em	contas	bancárias	dos	devedores.Quais	os	horários	comuns	para	bloqueios	judiciais?Os	bloqueios	geralmente	ocorrem	em	horários	variáveis,	mas	costumam	ser	realizados	durante	o	horário	comercial,	especialmente	pela	manhã.		Como	calcular	a	diferença	em
porcentagem	entre	dois	valoresComo	saber	se	minha	conta	foi	bloqueada?A	forma	mais	comum	é	tentar	realizar	uma	transação.	Também	é	possível	consultar	o	saldo	ou	entrar	em	contato	com	o	banco.Quem	solicita	o	bloqueio	judicial?O	bloqueio	é	solicitado	por	um	credor	ou	pelo	Ministério	Público,	geralmente	após	uma	decisão	judicial	favorável	a
essas	partes.O	que	fazer	se	a	conta	for	bloqueada?Entre	em	contato	com	o	seu	advogado	para	entender	a	situação	e	verificar	as	possibilidades	de	desbloqueio.O	bloqueio	judicial	pode	ser	reversível?Sim,	dependendo	do	motivo	do	bloqueio	e	das	evidências	apresentadas,	é	possível	solicitar	o	desbloqueio	judicialmente.Ponto-chaveDescriçãoNatureza	do
bloqueioMedida	cautelar	para	garantir	o	pagamento	de	dívidas.Horário	de	execuçãoNormalmente	em	horário	comercial,	priorizando	as	manhãs.Início	do	processoPresume-se	que	haja	uma	ação	judicial	em	curso.ComunicaçãoO	bloqueio	pode	não	ser	comunicado	previamente	ao	devedor.DesbloqueioPossível	através	de	decisão	judicial	em	caso	de
regularização.Impacto	financeiroBloqueio	pode	afetar	pagamento	de	contas	e	despesas	diárias.Deixe	seus	comentários	abaixo	e	não	esqueça	de	conferir	outros	artigos	do	nosso	site	que	podem	ser	do	seu	interesse!	Qual	horário	do	bloqueio	judicial?	Uma	ordem	judicial	somente	pode	ser	cancelada	até	as	19h,	antes	de	sua	remessa	às	instituições.	9)
Como	evitar	o	bloqueio	múltiplo?	Como	funciona	o	bloqueio	judicial	de	conta	bancária?	Bloqueio	judicial	é	o	congelamento	dos	valores	que	constam	em	uma	conta	bancária	ou	de	algum	bem,	como	um	imóvel	ou	veículo.	O	congelamento	da	conta	impede	que	o	devedor	faça	qualquer	tipo	de	transação	bancária,	inclusive	sacar	o	dinheiro.	No	caso	de	um
bem	bloqueado,	ele	não	poderá	ser	colocado	à	venda,	por	exemplo.	Um	bloqueio	não	acontece	de	uma	hora	para	outra	e	depende	sempre	da	decisão	de	um	juiz,	dentro	de	um	processo	que	cobra	uma	dívida	na	Justiça.	Até	que	o	bloqueio	aconteça,	o	devedor	tem	a	oportunidade	de	se	defender	judicialmente	e,	se	for	o	caso,	questionar	a	dívida.	Ele
também	recebe	um	prazo	para	quitar	a	dívida	antes	de	sofrer	consequências	extremas,	como	o	bloqueio.	Se	o	pagamento	não	for	feito,	a	parte	que	cobra	a	dívida	pode	solicitar	o	levantamento	de	valores	em	conta	e	bens	para	verificar	se	é	possível	quitar	o	débito	mesmo	sem	a	concordância	do	devedor.	É	desse	levantamento,	feito	com	aval	do	juiz,	que
pode	vir	o	bloqueio	judicial	para	fins	de	penhora	e	abatimento	da	dívida.	Isso	significa	que	o	valor	congelado	aguardará	autorização	para	ser	repassado	à	pessoa	ou	empresa	detentora	da	dívida.	Leia	também	|	Veículo	com	bloqueio	judicial	pode	circular?	Como	saber	se	a	conta	está	bloqueada	judicialmente?	Muitas	pessoas	temem	um	bloqueio	judicial
dos	bens,	principalmente	por	conta	de	dívidas	de	cartão	de	crédito.	Mas	não	é	só	esse	motivo	pelo	qual	contas	e	bens	são	bloqueados	pela	justiça.	A	boa	notícia	é	que	é	possível	reverter	essa	situação,	seguindo	os	trâmites	legais	para	o	desbloqueio	da	conta.	Neste	artigo,	te	contaremos	em	detalhe	tudo	o	que	você	precisa	saber	sobre	bloqueio	judicial,
como	consultar,	quanto	dura	e	como	desbloquear	uma	conta	nesses	casos.	O	bloqueio	judicial	acontece	quando	a	justiça	decide	congelar	o	dinheiro	e	bens	de	determinada	pessoa	durante	um	processo	legal.	Com	isso,	o	cidadão	que	passa	por	um	bloqueio	judicial	não	consegue	acessar	os	seus	recursos	até	que	o	caso	seja	resolvido.	O	objetivo	do
bloqueio	judicial	é	garantir	que	a	pessoa	tenha	recursos	financeiros	caso	precise	arcar	com	resoluções	do	processo	que	acarretem	multas	ou	indenizações.	Todo	o	processo	de	bloqueio	judicial	tem	o	aval	de	um	juiz,	e	é	sempre	feito	com	notificação	prévia,	em	que	o	envolvido	fica	a	par	de	todas	as	informações,	como	o	valor	que	será	bloqueado,
motivos,	número	do	processo	e	instruções	de	como	recorrer	à	decisão.	A	melhor	forma	de	saber	se	há	algum	bloqueio	judicial	é	consultar	os	processos	ativos	naquele	CPF.	No	documento,	informações	de	bloqueio	judicial	estarão	disponíveis	para	verificação.	Cada	estado	possui	um	site	oficial	do	Tribunal	de	Justiça,	para	consultar,	é	preciso	entrar	no
site	referente	ao	estado	que	o	CPF	está	inscrito	e	seguir	o	passo	a	passo:	Para	descobrir	possíveis	bloqueios	judiciais	em	conta	corrente,	é	preciso	entrar	em	contato	com	o	banco	em	que	a	conta	está	aberta	e	se	informar	sobre	o	bloqueio.	Mas,	se	você	procura	por	uma	abordagem	mais	discreta	para	ter	essas	informações,	se	o	bloqueio	realmente
aconteceu,	ao	entrar	no	aplicativo	do	seu	banco	e	acessar	o	extrato	da	conta,	você	verá	restrições	no	seu	saldo	e	também	para	fazer	transações.	Para	descobrir	um	bloqueio	judicial	pelo	número	do	processo,	é	preciso	seguir	as	mesmas	orientações	para	consultar	o	processo	no	CPF.	Nos	sites	do	Tribunal	de	Justiça	dos	estados,	há	a	opção	de	localizar	o
processo	pelo	número	e	obter	mais	informações	sobre	o	bloqueio	dos	bens.	Para	tirar	o	bloqueio	judicial	de	uma	conta,	geralmente	é	preciso	seguir	alguns	passos	para	reaver	a	conta.	Para	isso,	você	terá	que:	Entrar	com	um	pedido	de	desbloqueio	na	justiça;	Apresentar	todos	os	documentos	necessários	para	comprovar	a	necessidade	do	desbloqueio;
Aguardar	a	decisão	do	juiz.	Em	todo	esse	processo,	é	importante	que	um	advogado	esteja	à	frente	do	caso	para	acompanhar	o	andamento	da	solicitação	e	auxiliar	para	resolver	a	questão.	No	caso	de	inadimplência,	como,	por	exemplo,	uma	fatura	de	crédito	atrasada	que	bloqueou	a	conta	corrente,	as	etapas	geralmente	são	mais	simples.	Ao	quitar	a
dívida,	o	banco	pode	fazer	a	liberação	da	conta.	Quanto	tempo	dura	um	bloqueio	judicial	na	conta?	O	tempo	de	duração	do	bloqueio	judicial	pode	variar	muito,	tudo	depende	da	complexidade	do	processo.	Existem	casos	em	que	o	bloqueio	pode	perdurar	por	dias,	semanas	e	até	mesmo	anos.	Mesmo	que	a	situação	tenha	sido	resolvida,	pode	ser	que
ainda	demore	uns	dias	para	que.	Quantas	vezes	ocorre	bloqueio	judicial?	Assim	que	o	Juiz	determina	o	bloqueio,	é	feita	uma	ordem	que	dura	o	dia	inteiro	(24	horas)	ou	que	poderá	durar	até	30	(trinta)	dias	seguidos	–	chamada	“Teimosinha”.	Esse	bloqueio	pode	ser	feito	e	refeito	inúmeras	vezes,	mas	não	é	automático,	para	cada	bloqueio,	deve	ser	feito
um	pedido	ao	Juiz.	Como	consultar	bloqueio	judicial	em	meu	CPF?	Muitas	pessoas	temem	um	bloqueio	judicial	dos	bens,	principalmente	por	conta	de	dívidas	de	cartão	de	crédito.	Mas	não	é	só	esse	motivo	pelo	qual	contas	e	bens	são	bloqueados	pela	justiça.	A	boa	notícia	é	que	é	possível	reverter	essa	situação,	seguindo	os	trâmites	legais	para	o
desbloqueio	da	conta.	Neste	artigo,	te	contaremos	em	detalhe	tudo	o	que	você	precisa	saber	sobre	bloqueio	judicial,	como	consultar,	quanto	dura	e	como	desbloquear	uma	conta	nesses	casos.	O	bloqueio	judicial	acontece	quando	a	justiça	decide	congelar	o	dinheiro	e	bens	de	determinada	pessoa	durante	um	processo	legal.	Com	isso,	o	cidadão	que
passa	por	um	bloqueio	judicial	não	consegue	acessar	os	seus	recursos	até	que	o	caso	seja	resolvido.	O	objetivo	do	bloqueio	judicial	é	garantir	que	a	pessoa	tenha	recursos	financeiros	caso	precise	arcar	com	resoluções	do	processo	que	acarretem	multas	ou	indenizações.	Todo	o	processo	de	bloqueio	judicial	tem	o	aval	de	um	juiz,	e	é	sempre	feito	com
notificação	prévia,	em	que	o	envolvido	fica	a	par	de	todas	as	informações,	como	o	valor	que	será	bloqueado,	motivos,	número	do	processo	e	instruções	de	como	recorrer	à	decisão.	A	melhor	forma	de	saber	se	há	algum	bloqueio	judicial	é	consultar	os	processos	ativos	naquele	CPF.	No	documento,	informações	de	bloqueio	judicial	estarão	disponíveis
para	verificação.	Cada	estado	possui	um	site	oficial	do	Tribunal	de	Justiça,	para	consultar,	é	preciso	entrar	no	site	referente	ao	estado	que	o	CPF	está	inscrito	e	seguir	o	passo	a	passo:	Para	descobrir	possíveis	bloqueios	judiciais	em	conta	corrente	Entrar	em	contato	com	o	banco	em	que	a	conta	está	aberta	e	se	informar	sobre	o	bloqueio.	Mas,	se	você
procura	por	uma	abordagem	mais	discreta	para	ter	essas	informações,	se	o	bloqueio	realmente	aconteceu,	ao	entrar	no	aplicativo	do	seu	banco	e	acessar	o	extrato	da	conta,	você	verá	restrições	no	seu	saldo	e	também	para	fazer	transações.	Para	descobrir	um	bloqueio	judicial	pelo	número	do	processo,	é	preciso	seguir	as	mesmas	orientações	para
consultar	o	processo	no	CPF.	Nos	sites	do	Tribunal	de	Justiça	dos	estados,	há	a	opção	de	localizar	o	processo	pelo	número	e	obter	mais	informações	sobre	o	bloqueio	dos	bens.	Para	tirar	o	bloqueio	judicial	de	uma	conta,	geralmente	é	preciso	seguir	alguns	passos	para	reaver	a	conta.	Para	isso,	você	terá	que:	Procurar	um	advogado	para	acompanhar	o
caso	Quitar	a	dívida,	se	for	o	caso	No	caso	de	inadimplência,	como,	por	exemplo,	uma	fatura	de	crédito	atrasada	que	bloqueou	a	conta	corrente,	as	etapas	geralmente	são	mais	simples.	Ao	quitar	a	dívida,	o	banco	pode	fazer	a	liberação	da	conta.	O	tempo	de	duração	do	bloqueio	judicial	pode	variar	muito,	tudo	depende	da	complexidade	do	processo.
Existem	casos	em	que	o	bloqueio	pode	perdurar	por	dias,	semanas	e	até	mesmo	anos.	Mesmo	que	a	situação	tenha	sido	resolvida,	pode	ser	que	ainda	demore	uns	dias	para	que…	Como	consultar	bloqueio	judicial	online?	Ter	a	conta	ou	algum	bem	bloqueado	judicialmente	é	uma	grande	surpresa	para	muitas	pessoas.	O	principal	motivo	desta	situação	é
uma	dívida	levada	para	cobrança	judicial	e	cujo	pagamento	foi	determinado	por	um	juiz.	Acompanhe	o	artigo	a	seguir	para	entender	melhor	sobre	o	assunto	e	saber	como	consultar	bloqueio	judicial	pelo	CPF.	Bloqueio	judicial	é	quando	os	valores	que	constam	em	uma	conta	bancária	ou	o	bem	de	uma	pessoa,	um	imóvel	ou	veículo,	por	exemplo,	são
congelados,	impossibilitando	assim	o	seu	acesso.	Essa	situação	ocorre	por	uma	decisão	judicial	de	um	processo	que	cobra	uma	dívida	na	Justiça.	As	consequências	são	que	o	devedor	não	pode	realizar	transações	e	operações	financeiras	em	sua	conta.	No	caso	do	bem	bloqueado,	ele	não	poderá	colocá-lo	à	venda	ou	até	mesmo	fazer	uso	deste	mesmo
bem.	Necessariamente,	no	extrato	bancário,	não	irá	constar	escrito	“bloqueio	judicial”.	Quando	isso	ocorre,	mesmo	com	saldo	em	conta,	a	pessoa	não	consegue	sacar	ou	fazer	uma	transferência.	O	bloqueio	judicial	da	conta	bancária	ocorre	por	determinação	da	justiça	e	o	banco	é	obrigado	a	bloquear	e	a	informar	ao	cliente	o	que	ocorreu	com	a	conta.
Para	a	pessoa	que	se	encontra	com	a	conta	bloqueada	judicialmente,	o	banco	deve	repassar	informações	como:	a	origem	da	ordem	judicial,	informações	sobre	a	Vara/Juízo,	número	do	processo	e	o	protocolo	da	ordem.	No	site	do	Tribunal	de	Justiça	do	seu	estado,	procure	pela	seção	“Consulta	Processual”	ou	“Consultar	Processo”.	Todos	os	processos
judiciais,	incluindo	o	bloqueio	judicial,	em	nome	da	pessoa	podem	ser	consultados	utilizando	o	CPF.	Basta	digitar	a	informação	no	campo	correspondente.	Os	dados	fornecidos	pelo	banco	como	o	número	do	processo	e	o	protocolo	da	ordem	podem	também	ser	solicitados	para	confirmação	e	verificação.	Se	quiser	continuar	se	informando	com	nossos
conteúdos,	cadastre-se	gratuitamente	no	formulário	para	recebê-los	diretamente	em	seu	e-mail.	A	consulta	do	bloqueio	judicial	pelo	número	do	processo	é	semelhante	à	consulta	realizada	pelo	CPF.	Deve-se	acessar	o	site	do	Tribunal	de	Justiça	do	seu	estado.	Procure	pela	seção	“Consulta	Processual”	ou	“Consultar	Processo”.	Digite	corretamente	o
número	do	processo	e	preencha	corretamente	os	campos	solicitados.	Ao	clicar	em	pesquisar	será	possível	visualizar	as	informações	sobre	o	bloqueio	judicial.	Com	a	autorização	de	um	juiz,	podem	ter	bloqueio	judicial:	O	bloqueio	das	contas	bancárias	do	devedor	impede	que	ele	movimente	ou	saque	o	dinheiro	depositado.	O	juiz	pode	determinar	o
bloqueio	dos	veículos	registrados	em	nome	do	devedor.	Ele	não	poderá	vender,	transferir	ou	utilizar	os	bens	até	que	a	dívida	seja	quitada.	Os	imóveis	registrados	em	nome	do	devedor	também	podem	sofrer	bloqueio	judicial.	Esses	imóveis	não	poderão	ser	vendidos	ou	transferidos.	Como	consultar	meu	CPF	no	Bacenjud?	Com	o	Bacen	Jud,	sistema	de
solicitação	de	informações	via	Internet,	ficou	mais	rápido,	seguro	e	econômico	enviar	ordens	judiciais	ao	Sistema	Financeiro	Nacional.	O	Juiz	de	Direito,	de	posse	de	uma	senha	previamente	cadastrada,	preenche	um	formulário	na	Internet,	solicitando	as	informações	necessárias	ao	processo.	O	Bacen	Jud,	então,	repassa	automaticamente	as	ordens
judiciais	para	os	bancos,	diminuindo	o	tempo	de	tramitação.	No	trânsito	das	informações	entre	a	Justiça,	o	Banco	Central	e	as	instituições	financeiras,	será	garantida	a	máxima	segurança,	com	a	utilização	de	sofisticada	tecnologia	de	criptografia	de	dados.	Com	a	utilização	da	Internet,	serão	sensivelmente	reduzidos	os	custos	com	recursos	humanos	e
materiais,	no	processamento	manual	de	mais	de	600	ofícios	enviados	diariamente	pelo	Poder	Judiciário.	Os	convênios	assinados	entre	o	Banco	Central,	o	Superior	Tribunal	de	Justiça	–	STJ,	o	Conselho	de	Justiça	Federal,	o	Tribunal	Superior	do	Trabalho	e	o	Superior	Tribunal	Militar	facilitarão	a	tramitação	dos	pedidos	de	quebra	do	sigilo	bancário	de
clientes	do	Sistema	Financeiro	Nacional.	Além	disso,	as	ordens	de	bloqueio	e	desbloqueio	de	contas	correntes,	vão	ficar	muito	mais	ágeis.	Poderão	aderir	ao	convênio	os	Tribunais	Regionais	do	Trabalho,	Tribunais	Regionais	Federais	e	os	Tribunais	de	Justiça	e	de	Alçada	dos	Estados.	Esse	fluxo	de	informações	vem	apresentando	expressivo	crescimento
ao	longo	dos	anos,	como	se	pode	observar	no	quadro	ao	lado:	Ano	Quantidade	de	Solicitações	2018	500	2019	600	2020	700	Preocupado	com	a	continuidade	dos	trabalhos	em	condições	adequadas	de	segurança	e	de	tempestividade,	o	Banco	Central	desenvolveu	um	sistema	auto-explicativo	e	de	fácil	utilização	que	permite	eliminar,	com	o	uso	da
Internet,	a	necessidade	de	tratamento	manual	das	cerca	de	600	solicitações	diárias	que	atualmente	vêm	sendo	remetidas	pelos	vários	segmentos	da	Justiça.	O	Bacen	Jud	está	disponível	na	Internet	e	poderá	ser	acessado	pelos	usuários	devidamente	cadastrados,	que	deverão	obter	uma	senha	particular	para	registrar	eletronicamente	as	solicitações	da
Justiça.	Para	isso,	o	usuário	deverá	se	reportar	ao	Master/Fiel	do	seu	Tribunal.	Determinações	judiciais	de	bloqueio	e	desbloqueio	de	contas	e	de	ativos	financeiros,	comunicação	da	decretação	e	da	extinção	de	falências,	solicitação	de	informações	sobre	a	existência	de	contas	correntes	e	de	aplicações	financeiras,	saldos,	extratos	e	endereços	de
clientes	do	Sistema	Financeiro.	Não.	Já	é	permitido	aos	juizes,	por	força	de	lei,	determinar	a	bloqueio	de	ativos	financeiros	e	obter	de	entidades	públicas	ou	privadas	as	informações	necessárias	para	instrução	de	processos,	respeitadas	as	regras	constitucionais	e	processuais	vigentes.	Na	verdade,	os	juizes	poderiam	enviar	suas	determinações
diretamente	às	instituições	financeiras,	todavia,	pela	facilidade	de	comunicação	com	o	Sistema	Financeiro	que	dispõe	o	Banco	Central,	e	no	contexto	de	uma	política	de	aproximação	e	cooperação	com	o	Judiciário,	este	Órgão,	desde	os	anos	8.	Como	aparece	no	extrato	bloqueio	judicial?	Em	se	tratando	de	bloqueio	judicial,	significa	que	foi	a	justiça	que
ordenou	o	bloqueio,	e	o	banco	deve	te	fornecer	as	seguintes	informações:	a	origem	da	ordem	judicial,	citando	Vara/Juízo,	número	do	processo	e	do	protocolo	da	ordem.


